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Resumo: As pesquisas em um sítio de megalitos no Amapá nos coloca-
ram de frente com a construção de vários discursos sobre os vestígios
arqueológicos. A partir da perspectiva interpretativa que perpassa o pro-
jeto, a profusão de interpretações surgidas com a visibilidade que o sítio
ganhou foi entendida como parte importante no processo de construção
do próprio discurso científico. Este artigo discute como a abertura a múl-
tiplas interpretações, oriundas de múltiplos autores/atores, contribui para
a construção de discursos menos autoritários, logo também para a práti-
ca de arqueologias híbridas.
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“Isso não é um cachimbo”

A arqueologia é uma dessas ciências com
cadeira cativa no imaginário popular. Os ar-
queólogos aparecem nos filmes de Hollywood,
em livros e gibis e agora até em novelas. E
ainda que possamos discutir sobre o perfil
destes personagens, muito mais próximos de
colecionistas do século XIX do que profissio-
nais contemporâneos, não há como negar a
atração que eles exercem sobre o público.

Se essa é a imagem que o grande públi-
co recebe sobre os arqueólogos, o que será
que eles entendem por “trabalho de arqueo-
logia”? O que os arqueólogos fazem? Pode-

ríamos culpar a grande mídia pelas informa-
ções distorcidas, mas até que ponto nós tam-
bém não somos responsáveis por isso? Nos-
sos textos, nosso discursos, alcançam esse
público tão atraído pela arqueologia? Nossos
projetos permitem participação? Nossas
maneiras de construir interpretações estão
abertas para não-arqueólogos, para não-ci-
entistas?

Já não é recente a argumentação de que
a ciência em geral, e também a arqueologia
em particular, não são neutras. Nas palavras
de Christopher Tilley (1989), “uma arqueo-
logia apolítica é um perigoso mito acadêmi-
co”. Se a arqueologia é feita por pessoas –
que são sempre falíveis, sempre posicionadas
– por que o produto do trabalho dessas pes-
soas – que é conhecimento arqueológico –
seria neutro? Como seria possível retirar o
sujeito – que é o próprio pesquisador – do
contexto de produção? Essas questões criti-
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cam uma postura que afirmava não apenas
a possibilidade, mas também a necessida-
de, da arqueologia como ciência ser impar-
cial, objetiva, neutra.

Desde pelos menos a década de 1980,
na Europa e nos Estados Unidos, os arqueó-
logos discutem sobre nosso papel social (en-
tre outros, Wylie 1989; Tilley 1989; Shanks
& Tilley 1987; Shanks & Tilley 1992; Hodder
1992). Se pensarmos que a arqueologia é
também uma forma de agir no mundo, uma
forma de sermos sujeitos em sociedade, o
que nós produzimos como arqueólogos é tão
importante quanto a maneira como chega-
mos a isso. A produção arqueológica não é
dada. Ela é construída. Não existe um pas-
sado – perdido, enterrado, submerso – de
um lado, e a ciência arqueológica do outro.
O passado só existe na prática científica.

É através desse fazer arqueológico, da
prática, que mesmo os objetos são constitu-
ídos (Shanks & Tilley 1992: 23). Isso não sig-
nifica que os objetos não existam, que eles
não estejam lá, no sítio. Mas, como afirma
Julian Thomas (1996: 63), é apenas o reco-
nhecimento do arqueólogo de que aquele
vestígio tem relevância que o constitui de
fato. Um arqueólogo que não saiba reconhe-
cer uma pederneira, por exemplo, não a en-
contrará. E se mesmo os objetos materiais
são constituídos na prática, o que dizer dos
objetos intelectuais?: como problemas de
pesquisa, temáticas de projetos, as afirma-
ções que fazemos? (Tilley 1990: 298-300).
Ora, também eles não existem fora da práti-
ca.  Como disse Ian Hodder (1992): “O que
medimos e como medimos são questões te-
óricas”. Portanto, toda observação é também
uma interpretação.

E se o arqueólogo tem um papel ativo
como produtor de conhecimento, isso obvia-
mente significa que a produção de conheci-
mento não é uma tarefa automática. Pelo
contrário, produzir conhecimento arqueoló-
gico é um processo interpretativo, é a cons-
trução de um discurso: transformar coisas
em palavras, dar sentido às coisas através
das palavras. Então a relação entre as coi-
sas e o texto é feita pelo arqueólogo, que

deliberadamente ou não está dando valores,
significados, às coisas e a seu texto.

A produção arqueológica, então, como
toda produção científica, é escrita, é articu-
lada, é discursiva. Então podemos dizer que
a escrita da arqueologia não é só um meio
para divulgar resultados de pesquisa. A es-
crita da arqueologia é também a própria
construção dos resultados. O discurso é a
produção.

É como a pintura do cachimbo de René
Magritte: entre a linguagem e as coisas, exis-
tem os significados. Não existe uma relação
direta, transparente, entre a linguagem e as
coisas (Tilley 1990:282). Se “isso não é um
cachimbo”, a escavação também não é o
passado. O passado é a construção que nós
fazemos hoje, a partir das informações que
conseguimos perceber dos vestígios.

Quando fazemos um projeto de arqueo-
logia, nós escolhemos como vamos construir
o passado. Escolhemos quem poderá parti-
cipar dessa construção. Escolhemos o que
poderá fazer parte desta construção. É uma
responsabilidade nossa. E é sobre essas es-
colhas, em um projeto que desenvolvemos
no Amapá, que discorremos aqui.

Políticos, imprensa e cientistas

O Projeto de Investigação Arqueológica
na Bacia do Rio Calçoene é um projeto fi-
nanciado pelo Governo do Estado do Amapá,
que teve início do final de 2005. Calçoene é
um dos 16 municípios do Estado do Amapá,
e tem sido a sede dos trabalhos de campo
até o momento. Calçoene fica a 270km da
capital, Macapá, na região Nordeste do Es-
tado. É um município de área enorme, mas
com população pequena, por volta de sete
mil habitantes, sendo 5000 na área urbana
(IBGE 2000).

Esse projeto foi criado sobre duas ques-
tões principais: a produção de conhecimen-
to científico sobre as antigas populações in-
dígenas e o envolvimento da comunidade
local. Sendo um projeto totalmente financi-
ado pelo Governo do Estado, houve sempre
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um interesse explícito em promover desen-
volvimento econômico e social para a re-
gião. Com isso, o projeto nunca teve inte-
resses apenas acadêmicos. A história de
criação do projeto ajuda a explicitar esse
contexto sócio-político.

O que ocorreu foi que em Novembro de
2005, uma equipe de pesquisadores e técni-
cos do Estado estava na região de Calçoene
fazendo alguns trabalhos. Uma dessas pes-
soas convidou a equipe para visitar um local
onde havia umas pedras fincadas no chão.
Esse era o sítio AP-CA-18, na época conhe-
cido basicamente só pela população local e
uns poucos visitantes. É um sítio belíssimo.
É uma estrutura circular de grandes
megalitos, com 30 metros de diâmetro. Nas
escavações, a nossa percepção é de contex-
tos cerimoniais: enterramentos, oferendas,
visitações.

Além da impressionante estrutura que
eles viram, um dos participantes, Elias José
Ávila, meteorologista do IEPA, teve a sensi-
bilidade de observar em um dos blocos um
possível alinhamento com o sol durante o
Solstício, até aí apenas como hipótese, que
depois foi comprovada. Então o botânico Be-
nedito Rabelo, na época Diretor do Centro
de Ordenamento Territorial do IEPA, escre-
veu um relatório sobre essa situação. E en-
viou-o diretamente para o Governador. O re-
latório começa assim:

“Ao: Excelentíssimo Senhor Antônio
Waldez Góes da Silva

Governador do Estado do Amapá

Dirigimo-nos a Vossa Excelência para
dar conhecimento sobre uma condição
histórica-cultural (arqueológica) do Es-
tado do Amapá que, ao nosso ver, antes
mesmo de ser tratada como objeto de
estudos especializados, pode ser consi-
derada como condição de importância
estratégica para o Estado e carecer de
medidas urgentes que lhes assegurem
guarda e proteção f rente à
vulnerabilidade em que se encontra.”
(Rabelo, 2005:1)

O que ele destaca é que patrimônios
deste tipo devem ser tratados não apenas
como objeto de pesquisa, mas também como
questão de gestão e ordenamento territorial.
A importância estratégica não é apenas pela
preservação de patrimônio como responsa-
bilidade social ou cultural, mas ao uso que
pode ser dado a esse patrimônio, como tu-
rismo, por exemplo. Tanto mais interessan-
te se lembrarmos que o Amapá já usa o sim-
bolismo do equinócio como atrativo turístico.
Como Rabelo descreve no relatório:

 “Ao lembrar que o Marco Zero do
Equador, com seu simbolismo, mesmo
construído em cimento e areia tanto vem
contribuindo com o desenvolvimento des-
te Estado o que não pensar de relíquias
que em tempos pretéritos também fo-
ram utilizadas para demarcar hábitos e
costumes de outras gerações com a di-
mensão temporal?”(Rabelo 2005: 8)

O sítio AP-CA-18 tem sido, desde então,
entendido como um atrativo turístico com alto
potencial. Durante muitos encontros que nós
tivemos com políticos, autoridades do esta-
do e outros pesquisadores, sempre o turis-
mo apareceu como o principal meio de de-
senvolvimento econômico através da arque-
ologia. Esse é um dos motivos que fez o Go-
verno do Estado investir na pesquisa. Outro
motivo é um interesse que o governo tem
expressado para a preservação e para a va-
lorização do patrimônio arqueológico.

Como exemplo disso, em 2005, foi cria-
do o Programa Estadual de Preservação do
Patrimônio Arqueológico. Em 2006, junto com
o SEBRAE/AP, foi publicado um livro-manual
para incentivar o uso de grafismos arqueo-
lógicos hoje. Como afirma o governador na
apresentação do livro: “A herança cultural
identificada nos sítios arqueológicos encon-
trados em nosso estado (...) muito contribui-
rá para o entendimento e esclarecimento
desse período histórico, ao mesmo tempo em
que promoverá a redescoberta de nossas
raízes” (Góes da Silva, 2006: 5).

Foi nesse ambiente muito sensível ao
patrimônio arqueológico que nosso projeto
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teve início. Mas esse interesse explícito do
governo, de autoridades, de políticos, de se-
tores empresariais, também mostrou clara-
mente que muitos discursos seriam – ou até
já estavam sendo –  produzidos. E essa situ-
ação destacou a necessidade de fazermos
um projeto inclusivo, que fosse aberto não só
para os discursos dos nossos financiadores
(o próprio Estado), mas também para ou-
tros discursos possíveis, como da comunida-
de local. E essa é ainda uma experiência em
andamento.

Quebrando a barreira epistemológica

O Município de Calçoene hoje em dia é
habitado principalmente por população ca-
bocla, portanto pessoas inseridas na cultura
Ocidental. Isso é importante por que elas têm
um conhecimento básico sobre o que é uma
pesquisa científica, ao menos na forma como
é transmitido pelos grandes meios de comu-
nicação ou nas escolas. Isso permitiu uma
situação para nós confortável de início, já que
existia uma base para apresentarmos nos-
sos objetivos. Mas ao mesmo tempo, é uma
situação que traz já uma barreira pré-
estabelecida. Nós chegamos portando o que
Viveiros de Castro chama de “vantagem
epistemológica” (2002:2). De um lado
estamos nós, arqueólogos, cientistas porta-
dores do conhecimento; e do outro lado es-
tão eles, comunidade local, receptores de
conhecimento. Eles já nos receberam como
portadores de conhecimento, como os espe-
cialistas, o lugar-comum de cientistas. E o
desafio ainda é quebrar essa barreira,
transformá-los de parceiros passivos a par-
ceiros ativos.

Além de formas bem usuais de inserção
com a comunidade, como palestras nas es-
colas, em centros comunitários, e muita con-
versação informal, nós também usamos um
outro meio de comunicação: a rádio.

No interior do Estado há muito poucas
linhas telefônicas, e elas só alcançam os pe-
quenos centros urbanos. As estações de rá-
dio funcionam como o principal meio de co-

municação. As pessoas trocam recados pela
rádio: desde avisos entre parentes em situ-
ações graves, como doença e morte, a reca-
dos entre patrões e empregados, e entre
amigos. A rádio Calçoene FM tem, portanto,
uma audiência incrível. E é possível encon-
trar aparelhos de rádio em todas as casas,
especialmente nas mais distantes; sem luz,
sem água, mas com rádio. A rádio é o prin-
cipal meio de comunicação.

E nós fizemos muito uso desse meio. E
enquanto falávamos na rádio, ouvintes liga-
vam, outros iam até lá, e outros ainda deixa-
vam recados. Daí surgiram não apenas mui-
tas informações, como dúvidas da popula-
ção e mesmo muitos questionamentos, prin-
cipalmente sobre o destino das peças que
poderiam ser encontradas.

Quando nós começamos a escavação,
depois de seis meses de visitas e contatos
na cidade, a maior parte da população co-
nhecia o projeto e sabia qual era nossa posi-
ção sobre a participação deles, sobre a guar-
da do material, sobre futuros projetos. E com
a participação de alunos de segundo grau
nas escavações, que receberam treinamen-
to de campo e laboratório, e também parti-
ciparam nas entrevistas com informantes, a
colaboração se fortaleceu. Nós já não éra-
mos mais estranhos, e uma confiança mú-
tua surgia.

Uma parte importante desse processo
tem sido algumas aparições do sítio AP-CA-
18 na grande mídia. Em maio de 2006, quan-
do as escavações nem tinham sido iniciadas,
o Governo do Estado decidiu apresentar a
“descoberta”. Foi feita uma entrevista coleti-
va no Palácio do Governo, e o próprio gover-
nador anunciou a descoberta arqueológica.
Era ano eleitoral, e o governador era candi-
dato a re-eleição.

O resultado desse anúncio público gerou
uma cadeia de publicação nos mais inespe-
rados meios de comunicação. Do Jornal Na-
cional à revista Seleções, o sítio apareceu
praticamente no mundo todo. E o sítio levou
o pequeno e pobre município de Calçoene
para a mídia, para os jornais e para a televi-
são. E aparecer no Jornal Nacional é algo
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raro mesmo para o Estado do Amapá, ima-
ginem o que não foi para Calçoene... E daí
nasceu um sentimento de orgulho, orgulho
por ver uma coisa do seu município sendo
chamada de especial, orgulho por conhecer
de perto, de ser um pouco dono daquilo. E
esse sentimento de propriedade desse
patrimônio ajudou muito na participação das
pessoas no projeto. O que nós sentimos é
que eles começaram a querer participar do
projeto.

Isso garantiu uma aproximação muito
mais interessante entre nós e eles. É claro
que a barreira entre conhecedores e recep-
tores não foi ainda desfeita, mas ela dimi-
nuiu. Durante as escavações, nós recebemos
centenas de visitantes. Alguns, como estu-
dantes de primeiro e segundo grau, eram
esperados, faziam parte da rede de conta-
tos formais que tínhamos com as escolas e a
prefeitura. Mas muitos outros não eram. E
tirar fotos no sítio era sagrado. O interes-
sante é que a máquina era nossa. Então não
eram fotos para eles terem cópias, mas fo-
tos para nós termos eles dentro do projeto.

É claro que a maior parte dos visitantes
demonstrou apenas uma curiosidade geral,
interessados em ver de perto o que apare-
ceu na TV. A barreira epistemológica conti-
nuava lá. Mas algumas situações nos con-
venceram que era possível realmente superá-
la. Foi o caso com o Senhor Roseno Sarmento
dos Santos.

 As únicas descrições sobre poços fune-
rários no Amapá eram as de Emilio Goeldi,
do final do século XIX (Goeldi 1905). Goeldi
havia escavado dois poços no Cunani, uma
localidade no norte do Município de Calçoene.
E ali estava o Roseno, na nossa frente, que
já havia aberto três poços funerários em vá-
rios sítios na área. Tornou-se um grande
parceiro; não apenas nos levando a vários
outros sítios, mas também nos ajudando a
compreender o primeiro poço funerário que
escavamos.

Um outro exemplo é o Sr. Lailson Came-
lo da Silva, ou Garrafinha. É dele o relato
mais antigo que temos do sítio AP-CA-18,
assim como os relatos das transformações

mais recentes: retirada da floresta de gale-
ria, queimadas, pasto, criação bovina. A partir
de Setembro de 2006, ele tornou-se o
guardião do sítio, e hoje está a serviço do
IEPA, cuidando da área, e recebendo os visi-
tantes, que continuam a aparecer. Houve um
momento muito interessante durante as es-
cavações. O Garrafinha é um grande conta-
dor de histórias, e jamais perde a oportuni-
dade de contar o que ele sabe e conhece
sobre o sítio. Porém, em algum momento,
ele começou a mudar seu discurso. Ele co-
meçou a ressaltar o quanto ele mesmo ha-
via destruído do sítio. Fazendo queimadas,
derrubando árvores, juntando peças. E em
seguida dizia: “eu era ignorante, mas hoje
eu sou o guardião do sítio, e agora eu faço
tudo pra preservar”.

Para nós está bem claro que ainda te-
mos muito a fazer, principalmente por que a
gente gostaria que a comunidade fosse mais
ativa em relação ao projeto, que a barreira
epistemológica fosse vencida. A relação es-
pecialistas-receptores ainda domina a cena,
mas um sentimento de responsabilidade em
relação ao patrimônio está crescendo; e isso
nos motiva a seguir esse caminho. Hoje, uma
discussão na câmara de vereadores de
Calçoene reforça essa mudança de percep-
ção sobre o patrimônio. Eles estão discutin-
do a guarda do material arqueológico, pro-
pondo alternativas para que o material volte
ao Município.

Isso nos mostra que o principal resulta-
do dessa experiência de tentar incluir a co-
munidade local, pelo menos até o momento,
é essa mudança de percepção. O patrimônio
arqueológico transformando-se de simples
curiosidade (se tanto), para uma questão
política no município.

São mudanças deste tipo que nos fazem
agir muito mais cautelosamente na constru-
ção dos nossos discursos. O que nós fala-
mos sobre o sítio, a forma como recebemos
as visitas, a forma como nos relacionamos
com eles, tudo influi na nossa construção. E
quanto mais direto o envolvimento de outros
atores, mais cuidado nós temos que ter nas
nossas afirmações, por que elas alcançam
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de fato essas pessoas. Especialmente em
casos como o do sítio AP-CA-18, que deve
ser transformado em um parque para
visitação, a forma como o projeto é conduzi-
do pode transformar essa comunidade. E
pode não ser uma transformação igualitária
(Sandlin & Bey 2006).

A experiência que nós participamos hoje
em Calçoene é uma tentativa de romper essa
barreira epistemológica. Não podemos falar em

Abstract: Research at a megalithic site in Amapá exposed us to the
construction of a variety of discourses on archaeological vestiges.
Considering the interpretative perspective guiding the project, we
understood the multiple interpretations raised by the site visibility as an
important part of the building process for scientific discourse. This paper
discusses the way through which an opening for multiple interpretations,
made by multiple authors/actors, favors the building of less authoritarian
discourses, thus also a practice of hybrid archaeologies.

Key-words: Hybrid archaeologies; Interpretation; Epistemological
advantage; Amazonian archaeology; Archaeological heritage.

“abrir” um sítio à interpretação, simplesmente
porque é impossível fechá-lo à interpretação.
Todos nós, arqueólogos ou não, estamos in-
terpretando sítios quando os visitamos. O que
nós precisamos não é abrir os sítios à inter-
pretação; o que nós precisamos é abrir nos-
sos projetos a outras interpretações. E abrir
nossas práticas, nossas teorias e nossos dis-
cursos aos outros pode ser o início da constru-
ção de arqueologias realmente híbridas.
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